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O urbano pode ser pensado numa perspectiva institucional. Esta é
a questão central colocada para este artigo. Desta forma, as práticas leva-
das a efeito nas instituições disciplinares de assistência no Governo
Nereu Ramos, como em hospitais, prisões e casas para menores, tiveram
seus efeitos para além de seus muros isoladores, atingindo o movimento
da cidade e configurando seus espaços numa nova dinâmica.
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Este trabalho problematiza o urbano numa conexão com
as instituições de assistência. Partindo de hospitais, prisões
e casas para menores, buscou-se  acompanhar o movimen-
to das cidades, levando em conta que políticas assistencia-
listas tiveram amplitude para além do âmbito institucio-
nal. O espaço urbano catarinense foi pensado como lugar
de confrontos socioculturais, e também como lugar de in-
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tervenções estatais. Instituições criadas pelo governo de Santa
Catarina entre os anos de 1935 a 1945 fizeram parte de um
movimento unificador, fundado no princípio de que seria
necessário colocar fim às diversidades urbanas. O urbano foi
tomado como lugar de manifestações de resistências, tradu-
zidas na atuação de grupos culturais distintos, que vivencia-
ram histórias diversas. Por esta razão conceberam distinta-
mente a configuração do espaço da cidade.

A pesquisa partiu do acompanhamento do movimen-
to das cidades, problematizando o urbano na sua relação
com as instituições de assistência. Na abordagem foram to-
madas representações acerca do urbano, num confronto de
textos com diferentes versões. As falas foram consideradas
manifestações de grupos ou agentes que evidenciaram um
lugar social. Partindo-se de uma investigação acerca de es-
tratégias educativo-assistencialistas, levadas a efeito nas
instituições catarinenses durante o período 1935-1945, fo-
ram acompanhadas as  intervenções desencadeadas, no sen-
tido de ordenar o espaço conforme exigências de uma mo-
dernidade regeneradora que buscava se afirmar no Sul do
Brasil naquele momento.

A ênfase no período da interventoria de Nereu Ramos,
particularmente no Estado Novo, possibilitou constatar que
uma série de investimentos de caráter institucional teve
lugar nas cidades, no sentido de consolidar dispositivos de
afirmação do Estado, resultando na eliminação de formas
de organização dispersas e relativamente autônomas de
grupos sociais diversos. Foi um momento particular de
gerenciamento de uma diversificada campanha nacionali-
zante e homogeneizadora, que, sob a argumentação da ne-
cessidade da consolidação da nação, investiu incisivamen-
te num reordenamento urbano e social.

O assistencialismo foi tomado em sua dimensão mais
ampla, incluindo transformações operadas na área da saú-
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de, higiene e educação, bem como investimentos realiza-
dos em instituições de isolamento. Procurou-se relacionar
tais práticas com o projeto de modernização das cidades e
industrialização de Santa Catarina, associados à edificação
da nacionalidade brasileira, nos moldes centralizadores e
totalizantes do Estado Novo.

O procedimento adotado foi acompanhar imagens que
discursos da época difundiram e possibilidades de incor-
poração das imagens pelos habitantes das cidades, ocupan-
do o lugar onde se confundem proposições reais, simbóli-
cas e imaginárias.

Tomando a obra assistencialista implantada no gover-
no Nereu Ramos como parte de um amplo projeto de cará-
ter educativo, que também atingiu a imprensa catarinense,
ficou evidente que tal projeto pretendeu reforçar a constru-
ção de uma identidade homogênea entre a população das
cidades de Santa Catarina, promovendo a integração e uni-
ficação. O investimento educativo levado a termo nos anos
30-40 causou impacto junto aos habitantes das cidades, pro-
duzindo efeitos direcionados para modificações na relação
que estes estabeleceram com as cidades.

Vínculos entre o investimento educacional desencade-
ado nas cidades catarinenses, e as necessidades de consti-
tuição de um perfil de cidadão brasileiro, foram observa-
dos. Isto porque, conforme registros discursivos e imagens
então construídas, o cidadão catarinense deveria constituir-
se tal qual delineamentos em torno de um habitante ideal
para regiões em processo de industrialização e crescimen-
to urbano. Desta forma a imprensa, bem como as institui-
ções de caráter educativo-assistencialista - escolas, hospi-
tais, casas de detenção, hospícios, casas para menores -, cri-
adas ou reformadas durante o governo Nereu Ramos, tor-
naram-se veículos úteis para a formação de um tipo de ci-
dadão-trabalhador necessário como mão-de-obra para pro-
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dução industrial. O assistencialismo foi uma das vertentes
através das quais afirmaram-se, sobre os catarinenses, dis-
positivos capazes de interferir, categoricamente, na norma-
tização de suas condutas.

Paralelamente à afirmação da indústria e a tendência à
generalização do trabalho assalariado, que vinha superan-
do formas de produção artesanal e familiar, a população
catarinense empreendeu um movimento de fixação nas ci-
dades, provocando sua expansão1 . Governo e elites, diante
do inchamento representado pela chegada das populações
de outras regiões2  e influenciados por novos referenciais
das grandes cidades brasileiras, trataram de remodelar os
espaços urbanos, dando a estes configurações modernas.
Investiram em serviços de água encanada e esgoto, energia
elétrica, linhas telefônicas3 , abertura e calçamento de ruas e
avenidas, ajardinamento de praças e intensificação de servi-
ços de limpeza pública. Ao mesmo tempo, promoveu-se um
reordenamento social, delimitando-se espaços de convívio
diferenciados para a população. Desencadearam-se investi-
mentos em instituições diversas, que promoveram separa-
ções e isolamentos entre as populações, bem como uma es-
pécie de classificação da mesma.

Junto com a expansão industrial efetuou-se o reordena-
mento social, passando pela modernização das cidades de
Santa Catarina. A modernização concretizou-se por um pro-
cesso de ocupação, pelas populações do interior, das princi-
pais áreas urbanas ou industriais. As maiores cidades catari-
nenses no momento - Florianópolis, Blumenau, Joinville,
Lages, Itajaí, Araranguá e Tubarão -, todas possuidoras de
uma população que girava em torno de 40 a 60 mil habitan-
tes, se diferenciavam tanto na configuração urbana quanto
no que se refere à conservação de tradições culturais. As di-
ferenciações eram atribuídas, pelos discursos da época, ao
processo ocupacional, que não obedecera nenhum critério
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de distribuição racional do espaço. Tais discursos argumen-
tavam que as cidades teriam se constituído em razão de po-
líticas de ocupação espacial, adotadas para atender muito
mais às contingências momentâneas do que propriamente
qualquer tipo de política de unificação  cultural.

Tais políticas teriam se vinculado a medidas adotadas
em épocas distintas, que estariam ligadas a lutas travadas
ou contra ameaças de perda de território, ou pela obtenção
de lucratividade imediata. A racionalidade de ocupação do
espaço urbano, reivindicada pelos discursos dos anos 30-40,
certamente era aquela fundada em critérios de homogenei-
dade cultural.

O aumento da população e estabelecimento em núcleos
urbanos ou fabris deu lugar a uma série de reformas e a afir-
mação de regras de convivência estreitamente relacionadas
ao hábito do trabalho. O deslocamento do campo e a fixação
nas cidades inseriram-se no processo de reconstituição do
mercado de trabalho, num movimento que forjou indivídu-
os capazes de se adequarem à produção fabril. O mercado,
produzindo e consumindo objetos e pessoas, tendeu a trans-
formar os homens em mercadorias ou máquinas. Com isso,
emergiu nas cidades catarinenses dos anos 30, uma popula-
ção desenraizada, no sentido mais amplo do termo.

O desenraizamento ou desterritorização significa per-
da, perda das terras no campo, expropriação constante dos
bens dos homens e da sua força de trabalho. Mas ainda, sig-
nifica alguma coisa que não se refere tão somente à perda de
objetos ou coisas palpáveis, envolvendo um processo que
atinge o interior dos indivíduos, o seu espírito ou a sua inti-
midade. Nesse sentido, parece ser possível falar em perda
de identidade. Significa abandono dos valores, costumes e
comportamentos tradicionais, incluindo a formulação de uma
nova ética, de uma nova moral. O desenraizamento, lembran-
do Simone Weil (1979), atinge o interior dos indivíduos, sub-
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metendo-os a um regime de inércia semelhante à morte, como
uma perigosa doença, multiplicando-se infinitamente, em
desdobramentos que sempre implicam em atos de violên-
cia.

A afirmação de uma proposta educativo-assistencialista
para Santa Catarina, durante os anos 30-40, constituída como
forma de integrar diversas populações ou diferentes cultu-
ras a um movimento de caráter nacionalizador, impôs aos
habitantes referenciais de conduta vinculados a padrões de
homogeneidade. Nesse sentido, grande parte do discurso
unificador pautou-se em argumentos que tomaram como
base a necessidade de pôr fim às diversidades existentes
em Santa Catarina. Para impedir que um grande mal - frag-
mentação, compartimentação, particularismo -, tomasse
conta do território e da população catarinense, apontou-se
para o fim dos elementos concebidos como desintegrado-
res, na direção de uma educação moderna, civilizada, uni-
ficadora e, sobretudo, brasileira.

Em meio à multiplicidade de diferenciadas manifesta-
ções socioculturais, intensificou-se o crescimento industri-
al catarinense entre os anos 20 e 40. Esse crescimento havia
atingido, desde a segunda metade do século XIX, as regi-
ões de colonização alemã do Vale do Itajaí e litoral de São
Francisco. As mudanças tendem a ser explicadas, numa
perspectiva histórico-econômica, com base nos capitais acu-
mulados tanto pelas trocas efetuadas em economias cam-
ponesas, quanto pela exploração dos trabalhadores anteri-
ormente ligados a pequenas propriedades domésticas,
agropecuárias e artesanais. Tais transformações teriam dado
as bases para o surgimento de uma produção alimentar e
para o aparecimento de uma produção fabril, têxtil e de
mobiliário. A partir da guerra de 1914, desencadeara-se a
industrialização da madeira, na região Oeste e Vale do Rio
do Peixe, onde o crescimento industrial, até os anos 20, te-
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ria sido tão intenso que chegou mesmo a suplantar, em quan-
tidade, a produção do Vale do Itajaí. Nos anos 30 identifi-
ca-se uma nova etapa no desenvolvimento econômico de
Santa Catarina,  sobretudo  com um movimento  de dinami-
zação da indústria, afirmando-se, fundamentalmente, o ramo
metal-mecânico, em Joinville, e a indústria de papel e celu-
lose, no Planalto norte e em Lages.

O empreendimento industrial de Santa Catarina, nesse
período, tem sido tradicionalmente estudado e se tem de-
monstrado, com base nos censos demográficos, que no pe-
ríodo entre 1920 e 1940, o número de estabelecimentos in-
dustriais aumentou de 791 para 2.847; o operariado passou
de 5.297 para 21.015 e a produção industrial teve 415% de
crescimento. O investimento do patronato na indústria ca-
tarinense foi bastante intenso, tendo adquirido um signifi-
cado que nunca antes havia sido verificado na história de
Santa Catarina. A importância do volume de capital empre-
gado na indústria, nesses anos, pode ser observada na com-
paração com o montante aplicado no período anterior. As-
sim, nos vinte anos citados acima se pode acompanhar um
aumento de 776% de capital investido contra apenas 262%
no período do início deste século até os anos 20 (CARDO-
SO, 1960).

Convém ter presente que não somente em termos dos
convencionais indicadores de industrialização - capital e
força de trabalho - pode-se acompanhar sinais de transfor-
mações nas relações de produção em Santa Catarina nesse
período. Existem outras possibilidades de apreender as
novas relações de trabalho, sobretudo nas fábricas catari-
nenses, em sua conexão com as cidades e as instituições.
Parece ser evidente que as décadas de 30 e 40 representa-
ram um momento particular em que foram ensaiadas for-
mas de aplicação dos princípios de racionalização nas fá-
bricas. Nos jornais da época, são comuns as matérias que
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exaltam o espírito empreendedor do empresariado, sua capaci-
dade criadora de indústrias, sua preocupação com saúde e a se-
gurança no trabalho, como evidências da prosperidade nos
negócios e progresso da nação. Assim o Jornal A Notícia
referiu-se ao comerciante marítimo Adolar Schwarz, de Jo-
inville, que se lançara recentemente ao comércio automobi-
lístico e organizara a Auto do Brasil S.A., como um “exem-
plo de iniciativa e de capacidade realizadora”(JORNAL A
NOTÍCIA, 1942, p. 5). Ainda nos jornais, apareceram dis-
cursos que exaltaram a importância da “medicina do traba-
lho” e das “tecnopatias” como forma de chegar-se a uma
“solução final” para a “saúde física e mental do trabalha-
dor”4.

Enquanto isso, preocupações com a higiene na alimen-
tação do operariado de Blumenau levaram a Indústria Têx-
til Cia. Hering a instalar um “modelar refeitório”, conforme
as palavras usadas pelo jornal da época, iniciativa que foi
seguida de perto pela Fundição Tupi de Joinville, que veio
“atender as exigências técnica mais apuradas”, segundo
“um  padrão de eficiência no âmbito das realizações em
prol da elevação do nível eugênico das populações”5. Le-
vanta-se também a possibilidade de adotar a perspectiva
de acompanhar a forma pela qual a “gestação de tecnologi-
as disciplinares [...], moldadas a partir da fábrica”, dese-
nhou “o cotidiano da cidade” (CUNHA, 1986, p. 24).     As re-
lações do empresariado com as instituições sociais de as-
sistência e isolamento, e sua luta por estender as práticas
normatizadoras ensaiadas no espaço fabril aos segmentos
populacionais “mais necessitados”, evidenciam-se em ma-
térias como a que tratou do “caráter cívico e humanitário”
do industrial joinvillense Hans Jordan, empenhado em “ali-
viar [...] os males inevitáveis da coletividade” (JORNAL A
NOTÍCIA, 1942, p. 5), ou ainda como a notícia que trata da
“generosidade dos industriais de Blumenau e Brusque”,
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referindo-se às doações que Curt Hering e o Cônsul Carlos
Renaux haviam feito a diversas instituições de caridade, so-
bretudo a hospitais6. No mês seguinte, o mesmo jornal pu-
blicou outra matéria sobre Carlos Renaux, “grande benfei-
tor” da cidade de Brusque, evidenciando a sua obra em
“defesa da saúde e o progresso espiritual não só dos seus
trabalhadores, como de toda a população”7 .

Um registro das mudanças das condições de vida en-
contra-se em um outro jornal da época, que, discutindo a
necessidade de ser encaminhado um tratamento à impaci-
ência e irritabilidade advindas da pressa, discute como a ma-
nia de velocidade adentrou o cotidiano das populações das
cidades catarinenses:

Nunca se deu tanto valor aos segundos ou às frações de se-
gundo como atualmente. Até mesmo as  pessoas desocupa-
das, que perdem horas e horas em conversa fiada, dão extra-
ordinário valor aos segundos. Quando elas se acham dentro
de um automóvel impacientam-se, irritam-se. Quando elas
tem  que dar passagem a outro carro ou quando são forçados
a atender a um sinal luminoso também ficam irritadas. Que-
rem correr, voar, chispar! Sofrem o delírio da velocidade! Uma
fração de segundo de espera representa-lhes um martírio.
Incapazes de controlar os ímpetos, querem estar sempre na
dianteira, mesmo à custa da própria vida e do outros [...]
(JORNAL CIDADE DE BLUMENAU, 01 de out. 1941, p. 1).

Esse novo ritmo, impresso à vida das cidades, revela
que o sucesso individual e o progresso passavam a ser re-
gulamentados por normas de uso do tempo, dadas pela
produção. O respeito ao horário, o controle do tempo gas-
to, a condenação ao hábito de ver simplesmente o tempo
passar e ao desperdício do tempo, impôs-se ao cidadão como
extensão da disciplina fabril. O tempo passou a significar
dinheiro e, como tal, deveria ser poupado, consumido ou
comercializado.
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Esta modernidade também implicou num conjunto de
discursos e práticas orientados para obter um minucioso
controle da população não apenas pelo aparelho burocráti-
co-estatal. Tal controle evidenciou-se durante a campanha
nacionalizadora do governo Nereu Ramos, que considera-
va urgente a criação de dispositivos que prestassem auxí-
lio ao governo para proceder investimentos na produção
de um saber sobre essa sociedade. Essa adaptação nas for-
mas de gerenciamento da sociedade catarinense, frente à
nova situação nacional e à emergência de questões ligadas
aos setores populares, pautava-se na percepção de que povo,
massa ou trabalhador existiam e, como tal, não podiam ser
ignorados. A urgência era conseguir manter, sob tutela,
massas urbanas que cresciam vertiginosamente.

Foi uma conjuntura em que a população passou a apa-
recer aos olhos das autoridades governamentais de Santa
Catarina: um momento particular, em que foi registrado
um crescimento significativo da massa urbana, junto com
uma tomada de consciência, pelos governos, de que teriam
que lidar com essa nova realidade8. A população adquiriu o
caráter de um problema de ordem econômica e política:
ela precisava ser conhecida em sua especificidade e geren-
ciada a partir de técnicas apropriadas à emergência desse
fenômeno. Essas técnicas, dotadas de cientificidade, utiliza-
vam variáveis capazes de dar conta desse novo objeto e
conferir à população uma configuração que conviesse à
modernização catarinense, conferindo-lhe “riqueza, mão-
de-obra ou capacidade de trabalho” (FOUCAULT, 1982).
Desta forma, tornou-se urgente apreciá-la a partir de refe-
renciais que tratassem do seu crescimento, da sua vida,
da sua miséria, dos seus hábitos e comportamentos. Na
preocupação em manter um certo equilíbrio, entre o au-
mento da população e as formas de adaptação a uma rea-
lidade considerada como situação de modernidade, inse-
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ria-se a razão deste investimento: a população deveria ser
governada a partir de controles necessários ao processo
produtivo, às novas formas de sociabilidade e às demais
instituições.

O governo reorganizou-se voltado para a população,
alvo das suas observações e do seu saber. O planejamento
governamental racionalizado teve, como finalidade últi-
ma,  atingir essa população, que se constituiu como um
objeto sobre a qual emergiu uma tecnologia específica de
poder. Nesse sentido é que um trabalho referente ao lito-
ral catarinense fez um levantamento dos discursos que,
na Primeira República, tenderam a desqualificar as popu-
lações descendentes da imigração açoriana, tomando-as
como indolentes, atrasadas, incapazes, doentes. A produção de
uma imagem negativa do habitante do litoral foi atribuí-
da, nesse trabalho, a uma elite que aspirava promover uma
remodelação modernizadora do espaço urbano, que pas-
saria, necessariamente, por mudanças nos hábitos tradici-
onalmente conservados pelas populações. Como esse tra-
balho refere-se à cidade de Florianópolis, é ali que se iden-
tificou o surgimento de um segmento da população com
anseios de ascensão social, como parte de um movimento
de diversificação social advindo da ampliação e cresci-
mento de atividades urbanas, como o comércio, abasteci-
mento de energia, água e saneamento básico (ARAÚJO,
1989).

Diferenciando-se das demais camadas da população e
próximos aos ideais de reajustamento social, advogados
pelos grupos ligados ao governo, os novos segmentos da
capital defenderam valores e concepções reformistas. Influ-
enciados pelo cientificismo, que atingiu as intervenções dos
médicos-higienistas e as práticas racionalizadoras que to-
maram lugar no espaço urbano catarinense, no início do
século, foram promovendo reordenações sociais. O alvo:
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as camadas mais pobres das populações litorâneas, visan-
do modificar seus tradicionais costumes e adaptando-as à
forma de convívio inerentes à sociedade moderna.

Nesse sentido, pode-se estabelecer relações entre o
surgimento de diversas instituições de isolamento em San-
ta Catarina nas décadas de 30 e 40, com o crescimento das
cidades. Assim, a cidade, tomada como lugar onde se de-
sencadeiam relações sociais de um novo tipo, é também o
local onde elites e governo estarão permanentemente ame-
açados diante de novas concentrações populacionais. Os
novos habitantes, que tendem a conservar costumes tradi-
cionais considerados estranhos aos hábitos das cidades, se-
rão alvo de políticas regeneradoras e práticas normatizan-
tes. Essas práticas ou políticas, que incidirão sobre aqueles
que compunham o quadro cotidiano das ruas das cidades
como os pobres, operários, prostitutas, criminosos e vadi-
os, tenderão a concentrarem-se em instituições tais como
asilos, prisões, hospícios, etc.

Para atingir os objetivos deste estudo, partiu-se do
pressuposto de que através das falas, discursos oficiais e
jornais da época, seria possível observar preceitos de con-
duta normatizadora. Estes teriam se constituído em refe-
renciais que influenciaram o modo de vida dos homens e
mulheres das cidades catarinenses. A documentação que
se refere às instituições de isolamento criadas no período,
constituíram evidências de um investimento regenerador
que teve, como alvo, os cidadãos de Santa Catarina. Desta
forma, procurou-se investigar, na documentação, imagens
de cidadãos que ali apareceram, levantando palavras, me-
táforas ou depoimentos que se relacionaram, de alguma for-
ma, aos hábitos ou comportamentos. Discutia-se naqueles
anos, através dos jornais e falas diversas, se tais comporta-
mentos seriam adequados ou não ao modo de vida urbano
e à rotina de trabalho.



Cidades em Santa Catarina nos anos 30 e políticas de assistência...

125

A preocupação ao tratar a documentação pesquisada
girou em torno da perspectiva de compreendê-la como evi-
dências de embates, de lutas travadas entre segmentos soci-
ais  distintos. Neste sentido, discursos emitidos pela impren-
sa, falas de governantes ou representantes, documentos que
criaram, regulamentaram ou reformaram instituições de as-
sistência, foram tomados como sendo indícios da existência,
na sociedade, de um jogo complexo de relações. Nesse jogo,
entrelaçaram-se práticas de dominação e resistência.

Compreender desta forma a documentação - discursos,
dispositivos institucionais, etc. - significa conferir-lhe uma
qualidade através da qual é possível trabalhar a presença e
a interferência, nos processos históricos, de confrontos de
idéias, interesses ou projetos de setores diferenciados da
sociedade. O discurso, nesta perspectiva, é tomado como
jogo estratégico (FOUCAULT, 1987), capaz de expressar con-
flitos inerentes às lutas sociais. Desta maneira, as institui-
ções assistencialistas não foram consideradas somente re-
sultado de iniciativas estatais, mas, principalmente, como
sendo a concretização de práticas governamentais em rela-
ção a aspirações populares e suas demandas (IGNATIEFF,
1987).

As cidades catarinenses foram consideradas lugares
onde a possibilidade da emergência de sinais de rebeldia às
práticas uniformizadoras, empreendidas pela política naci-
onalizante de Vargas, estava colocada. Desconsiderando as
diversidades culturais existentes nas cidades, o projeto de
Vargas estava direcionando suas energias para a invenção
de uma nação unificada, homogeneizada e portadora de um
único tipo de cidadão adaptado à nacionalidade.

Considerou-se o período 1930-1937, que antecedeu a
institucionalização do Estado Novo, como um momento sig-
nificativo de confrontos entre distintos projetos sociais, de-
fendidos pelos segmentos dominantes. Um dos projetos,
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evidenciado em 30, foi construído e fortalecido na luta que
conseguiu derrotar os seus adversários: o de um Estado
centralizado, forte e autoritário, que justificou sua própria
existência na necessidade urgente de construção da Nação
Brasileira.

Nas cidades de Santa Catarina, o confronto entre dife-
rentes segmentos das elites locais fez-se sentir na batalha
travada por partidos e movimentos políticos que se consti-
tuíram no período 1930-1935. Esses projetos, que se enfren-
taram nos processos eleitorais e divergiram nos momentos
de manifestação de suas posições frente às questões que
mobilizaram a opinião pública nacional, é um dos eixos que
permitem resgatar, de alguma forma, a diversidade de pro-
postas políticas constituintes da sociedade.

Ensaiando contrapor, ao mesmo tempo, projetos de
dominação política e formas de resistências culturais expe-
rimentadas em Santa Catarina nas décadas de 30-40, parece
ser possível reconhecer tanto regras, valores e doutrinas
afirmadas na sociedade, quanto o comportamento apresen-
tado pelos indivíduos. Comportamento apreendido tanto
em termos de submissão, obediência e aceitação dos prin-
cípios de conduta, quanto de negligenciamento e resistên-
cia a eles.

Quando foi pensada a relação dos cidadãos como ins-
trumentos de reprodução da ordem ou com o aparelho
do Estado, estes foram tomados tanto como objetos como
também sujeitos da situação. Isto significa que o papel
de discriminar, segregar, reprimir ou isolar os indivídu-
os não foi considerado restrito à ação estatal, mas teve
seu limite ampliado para atingir o conjunto da socieda-
de. Nesse sentido é que a população das cidades catari-
nenses foi considerada não somente na sua qualidade de
receptora de medidas coercitivas que proviriam das de-
terminações do governo Nereu Ramos. Ao contrário, es-
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ses cidadãos, ou parte deles, foram vistos como respon-
sáveis pela criação e manutenção de instituições de iso-
lamento e como aqueles que ajudaram a defender, em
Santa Catarina, medidas de caráter assistencialista (IG-
NATIEFF, 1987).

Adotar esta perspectiva significou dar especial des-
taque ao papel que cidadãos e setores populares aglo-
merados nas cidades desempenharam, no sentido de in-
terferir junto ao aparelho do Estado, ou às demais insti-
tuições, apontando as suas necessidades de proteção em
relação a certas condutas. Desta forma, as famílias que
habitaram as cidades não estiveram isentas de envolvi-
mento no que se refere à afirmação social de determina-
dos comportamentos ou na estigmatização de outros, bem
como na criação de algumas instituições que vieram aten-
der justamente as demandas desses mesmos segmentos.
A prática punitiva não foi delegada tão somente ao Esta-
do, na função do cumprimento da lei, porque a popula-
ção urbana também esteve envolvida na determinação do
isolamento ou dos demais castigos. Esse procedimento
implicou em tomar tal população como co-produtora de
uma ordem moral, capaz de ridicularizar, ou não, certos
comportamentos.

O assistencialismo foi aqui tomado como um investimen-
to disciplinador que atingiu não só habitantes das cidades in-
dustriais de Santa Catarina, mas que se estendeu, de diversas
formas, para os demais espaços, incluindo um esforço no sen-
tido de reordenar o espaço da cidade. A reorganização da vida
urbana foi apenas uma das faces do amplo processo educati-
vo que atingiu a população catarinense, durante os anos 30-
40. O que buscou-se evidenciar, ao proceder o levantamento
da obra assistencialista de Nereu Ramos, é a redefinição das
condutas para construir cidadãos ordeiros e úteis às relações
sociais em consolidação nas cidades catarinenses.
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A forte tendência educativa do projeto assistencialista das
décadas de 30-40, que incidiu sobre as cidades, ficou expressa
no discurso que cercou as instituições de isolamento, nas falas
dos representantes do Estado, das elites e também nos discur-
sos emitidos pela imprensa. Desta forma, além de tratar a obra
assistencialista e educativa de Nereu Ramos, vinculada a pos-
sibilidades de constituição de cidadãos saudáveis e discipli-
nados, a pesquisa ocupou-se também da imprensa, acompa-
nhando suas potencialidades de intervenção educativa junto
às cidades. Neste sentido, nos jornais, veículos das idéias de
alguns segmentos da população e lugar onde aparecem exem-
plos de bons ou maus cidadãos, foi possível identificar estra-
tégias ou práticas de controle social que incidiram sobre com-
portamentos. A imprensa ainda foi considerada como lugar
de representações de cidadãos que circularam na sociedade
da época, porque se percebe-se nos registros, significados dis-
tintos atribuídos a diferentes práticas comportamentais.

Os textos selecionados foram aqueles que emitiram opi-
nião acerca da conduta dos indivíduos, capazes de atingir
o corpo e a mente dos homens, interferindo nos pensamen-
tos e hábitos, de forma a produzir mudanças nos mesmos.
Tais textos apareceram nos jornais da época de maneira
pontual e irregular, em meio a grandes discursos, ganhan-
do destaque em matérias sobre assuntos nacionais e inter-
nacionais. O caráter difuso das manifestações não impediu
a elaboração de um discurso bem articulado na imprensa
escrita, acerca da delinqüência, malandragem, alcoolismo
ou prostituição. Esse discurso foi capaz de estabelecer fron-
teiras, com os cidadãos catarinenses, acerca de condutas
adequadas ou não, à ordem social em construção nos anos
30. Suas falas e imagens, aparentemente descontínuas e cau-
sais, não deixaram de evidenciar o caráter estratégico, como
sendo uma possibilidade de referenciar padrões de boa ou
de má conduta, para a população catarinense.
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Pensar desta forma a imprensa, significa encará-la
como um grande investimento educativo, constituído a
partir de falas formuladoras de imagens e atribuidoras de
significados a essas imagens. Falas que prescreveram há-
bitos, ditaram comportamentos, condenaram atitudes. No
que se refere à modificação dos costumes dos cidadãos,
os jornais catarinenses foram explícitos em relação à sua
intervenção. Os jornalistas dos anos 30-40 demonstraram,
através das matérias que publicaram, a convicção em suas
potencialidades para interferir, com à população urbana,
e a capacidade de antever os resultados de sua ação edu-
cativa. Essas dimensões aparecem nas sucessivas campa-
nhas moralizadoras que os jornais catarinenses desenca-
dearam com o propósito de acabar com aquilo que foi to-
mado como as origens dos males sociais: o jogo, o alcoo-
lismo, a vadiagem, o não-trabalho.

A imprensa catarinense constituiu-se em lugar onde
se pode identificar diferenciadas posturas, opiniões e de-
poimentos acerca de bons e maus cidadãos. Alguns com-
portamentos, julgados inadequados, estiveram sujeitos ao
castigo; outros, parecem ter sido considerados apropriados
ao modo de vida urbana. Neste sentido, o contato com a
imprensa permitiu perceber, de alguma forma, não somen-
te as condutas desaprovadas ou estimuladas nas cidades,
mas também justificativas elaboradas para a consolidação
de práticas punitivas ou de recompensa. Tornou-se possí-
vel, então, reconstituir uma certa trajetória dos discursos
sobre as condutas urbanas e fazer a articulação desses dis-
cursos com o exercício de um poder de caráter disciplina-
dor, que incidiu sobre o conjunto da população urbana.

Mesmo que alguns trabalhos perguntem-se acerca dos
limites do impacto causado pela imprensa junto às popu-
lações urbanas de Santa Catarina nas décadas de 30-40,
quaisquer que sejam as argumentações levantadas, elas não
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invalidam a relevância da imprensa para a construção de
indicativos em torno de dispositivos regulamentadores dos
comportamentos dos indivíduos nas cidades. Um dos ele-
mentos que assinalam tal relevância, advém do período tra-
balhado neste estudo. Nos anos 30-40 foi expressiva a utili-
zação, pelo poder instituído, dos meios de comunicação
como veículos de propaganda dos projetos governamen-
tais, particularmente durante o Estado Novo. Certamente
que o grande investimento na utilização da propaganda,
com objetivos políticos, foi sobre o rádio e as manifesta-
ções cívicas. Nem por isso a máquina do poder deixou de
usar todos os recursos e equipamentos de comunicação
como dispositivos de formação e controle de uma opinião
pública urbana.

O que cabe considerar é que, independentemente da
linha do jornal, do projeto político de cunho liberal ou tota-
litário, do grupo ou ideologia a qual o jornal possa ter esta-
do vinculado, o confronto de opiniões manifestou-se, não
tanto em relação às grandes questões políticas nacionais ou
locais mas, acerca dos comportamentos e práticas cotidia-
nas nas cidades. Esta dimensão é que permite reconstituir
parte dos embates entre os atores engajados em lutas e
movimentos urbanos, cabendo indicar que as incoerências
nos depoimentos e as falas contraditórias fazem reconhecer
diferentes visões, versões, representações ou projetos de
sociedade distintos.

Por ter uma circulação diária e exercer um poder vigi-
lante, traduzido na existência de um olhar permanentemen-
te fixado na vida dos cidadãos, certamente o jornal foi capaz
de produzir intervenções vinculadas às práticas cotidianas
do público leitor. Mesmo quando de circulação restrita, o
jornal deve ter atuado como uma espécie de eco nas cidades,
produzindo, a partir de comentários e repercussões das no-
tícias que veiculou, efeitos de grande alcance em amplos seg-
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mentos das populações urbanas. Efetuando um registro das
suas práticas e estabelecendo um diálogo em torno dessas,
apreende-se a ação pedagógica da imprensa, na modificação
de condutas desta população, como se destaca a importân-
cia dessa fonte para a compreensão de dimensões das ten-
sões historicamente vivenciadas.

Desta forma, o contato com a imprensa referenciou for-
mas de regulamentação dos comportamentos no meio urba-
no, permitindo alargar a compreensão da atuação dos jor-
nais, que exercem funções essenciais na reprodução da or-
dem da cidade, através do impacto causado pelas idéias que
veicula. Essa influência é significativa no que se refere à uni-
versalização de padrões de conduta e uniformização de va-
lores culturais modernizantes. Os jornais revelam, com as
especificidades da época, o movimento que fez o conjunto
populacional internalizar padrões e valores pela incidência,
sobre os indivíduos, de dispositivos de controle e vigilân-
cia. Os depoimentos encontrados nos jornais refletem o es-
forço de elites dominantes de atuar com eficácia sobre aspec-
tos relacionados à vida cotidiana, como estratégia fundamen-
tal para o enquadramento de segmentos urbanos.

Não só a imprensa exerceu ação regulamentadora sobre
as condutas dos indivíduos. As falas do interventor, do se-
cretariado e de intelectuais da época, ao emitirem preceitos
de caráter moral, constituíram-se em veículos de modifica-
ção de comportamentos. Esses discursos, considerados como
jogos estratégicos de dominação e resistência, evidenciaram
projetos sociais articulados por grupos de atuação política
organizados ou não, por categorias profissionais diferencia-
das, por representantes dos mais diversos segmentos da po-
pulação ou, direta ou indiretamente, pelo Estado.

Um trabalho que se inquieta em investigar formas pe-
las quais foram regulamentadas condições de vida e de tra-
balho dos catarinenses, procurando resgatar diferentes ima-
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gens sobre comportamentos, traduzidos em representações
a respeito de um padrão de vida urbano, exige sensibilida-
de para recuperar, na documentação, fragmentos de discur-
sos que evidenciam práticas concretas. A descrição das fa-
las, nas suas particularidades e a tentativa de reconstituir
imagens e projetos distintos, requer atenção sobre a dinâ-
mica dos processos de dominação, apreendendo suas idas
e vindas e as políticas disciplinadoras que incidiram sobre
o cotidiano da população das cidades de Santa Catarina.

A maneira pela qual as falas foram concebidas, como
sendo veículos capazes de produzir efeitos na cidade, ori-
entaram o procedimento com a documentação. A investiga-
ção dos conteúdos das falas, a identificação do lugar a qual
foram emitidas, de seus interlocutores, o que condenavam
ou aprovavam, fez parte deste procedimento. Questões so-
bre o que foi dito, de por que foi dito, do que representaram
certas falas evidenciam relações de poder inerentes a elas.
Este procedimento implica na compreensão da forma como
os discursos, sendo evidências de verdades, constituíram-se
historicamente. Permite problematizar a produção de ver-
dades na história. Assim, o discurso normativo, ou aquele
que emite preceitos e regras de conduta, pautado em princí-
pios de racionalidade, parece ser um lugar em que é possí-
vel apreender onde, e a partir de quais critérios, a verdade é
historicamente produzida.

A experiência do historiador, com a documentação, no
sentido de apreender como se produziram elaborações acer-
ca dos corpos e comportamentos dos cidadãos, levou ao pro-
cedimento de permanentes interrogações a respeito das in-
tenções que envolveram a construção dos discursos, do por
que e com qual finalidade foram elaborados, e qual situação
envolveu tal elaboração. Este exercício conduz à observação
atenta acerca das modificações que se processaram no interi-
or dos discursos e dos mecanismos que orientaram tais mo-
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dificações. Neste sentido é que foi trabalhado o interior dos
documentos, identificando seu conteúdo, definindo o que
poderia, ou não, ser pertinente e estabelecendo relações com
os demais conteúdos.

O esforço da análise orientou-se no sentido de expres-
sar o comprometimento e o engajamento político dos parti-
cipantes do ato social, privilegiando conflitos, embates ou
lutas travadas pelos atores sociais em oposição a procedi-
mentos que explicitam harmonias e consensos. O método
utilizado apontou na direção de enfatizar contradições ine-
rentes à vida. As divergências, incoerências e conflitos foram
salientados, na medida em que a análise deteve-se em ob-
servar diferentes versões sobre as condutas nas cidades. Con-
siderou-se apenas uma parte do cenário urbano, evidencian-
do que não é possível privilegiar todas as interpretações
possíveis, mas apenas algumas, em detrimento de outras.
Isto significa que a interpretação da história foi construída
de uma determinada forma.

Refletiu-se também sobre as articulações dos discursos com
uma ordem de fatores que se situou fora dele, que delineou
algumas lutas travadas por segmentos diferenciados da socie-
dade. Isto ocorreu na medida em que foram identificadas inco-
erências nos depoimentos, bem como diferentes versões ou
pontos de vista acerca de certas situações. As tensões ou confli-
tos sociais foram apreendidos na forma de tentativas de estig-
matizar padrões de comportamento, de estratégias de controle
social empreendidas por agentes policiais, jurídicos e pelo Es-
tado, ou sob forma de oposição ou resistência aos dispositivos
de controle.

As formas de resistência ou contestação foram apreendi-
das a partir da própria documentação existente, traduzida nos
depoimentos de pessoas identificadas com camadas popula-
res, sob a forma de insatisfações com as repercussões das medi-
das regulamentadoras, com os efeitos das práticas de controle



Cadernos do CEOM - Ano 15 nº 14 - Campus Chapecó - dezembro/2001

134

no trabalho e na vida em geral. Além de apreender as manifes-
tações de resistências que apareceram sob a forma de contra-
discursos, as falas demonstraram estranhamento, emitiram re-
gulamentações ou propugnaram diferentes regras de conduta.
Apontaram também para a existência de uma dinâmica na soci-
edade que  parece ter-se orientado em sentido contrário àquele
ao qual os discursos normatizadores empreenderam tentativas
de afirmar. Desta forma, as constantes recorrências da imprensa
e dos demais discursos da época, na direção da necessidade de
acabar com  certas práticas comportamentais ou em regulamen-
tar certas condutas - como por exemplo, nas permanentes cam-
panhas contra o jogo ou o alcoolismo -, evidenciaram que tais
práticas foram consideradas desapropriadas para a consolida-
ção de um certo tipo de disciplina nas cidades.

A resistência e a desobediência foram trabalhadas a
partir da percepção das estratégias que os discursos da épo-
ca utilizaram como forma de alcançar uma maior eficácia
no que se refere à produção de efeitos imediatos, perma-
nentemente voltados para a modificação dos hábitos e cos-
tumes da população. Uma mudança instantânea de estraté-
gia aponta para a ineficiência de outras anteriormente utili-
zadas, explicitando talvez a necessidade de tal mudança.
Da mesma forma, a contínua recorrência a uma mesma ima-
gem, acerca de hábitos ou comportamentos aceitáveis ou
reprováveis, levou a levantar possibilidades de ter sido re-
forçada alguma estratégia, anteriormente utilizada, na pers-
pectiva de que os resultados de sua ação se fizessem pre-
sentes de forma mais imediata.

A percepção das formas de resistência nesse trabalho, não
se vinculou tão somente a preocupações ligadas a movimen-
tos organizados pela população, partidos ou outras formas
de associação. Procurou-se observar formas cotidianas de re-
sistência, fossem essas individuais ou coletivas, fundamental-
mente aquelas manifestadas sob forma de indisciplina.
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O significado dessas afirmações não é o de que criou-se
uma nova metodologia no decorrer da pesquisa, deixando-
se envolver tão somente pela experiência obtida junto à do-
cumentação utilizada. Ao contrário, foi dado início aos tra-
balhos de investigação histórica com base em alguns pressu-
postos teóricos e algumas orientações de caráter metodoló-
gico previamente delimitadas. Entretanto, durante todo o
tempo, esteve-se atento para as necessidades que foram apa-
recendo, no decorrer da pesquisa, de indagar pressupostos
e reformular a metodologia proposta inicialmente.

A intenção foi travar com o documento um diálogo que,
resultante do esforço por compreendê-lo nas suas particu-
laridades, atingisse um nível de percepção capaz de possi-
bilitar a  emergência, no decorrer da pesquisa, de novos
conceitos, novas técnicas e até mesmo novos objetos. Afas-
tando um procedimento que recolhe, justapõe e repete o
documento evidenciando as continuidades na história, a
preocupação foi a de tentar apreender momentos de ruptu-
ra, a partir dos quais pareceu possível conceituar o objeto
de investigação. Este objeto foi redefinido na medida em
que o trabalho desenrolou-se, com o aparecimento de no-
vos enunciados, novos conceitos, novas estratégias de do-
minação.

Referenciados nos pressupostos aqui adotados, percor-
reu-se, na primeira parte deste trabalho, representações
construídas na época acerca da situação de dispersão do
espaço e das populações catarinenses. Procurou-se acom-
panhar a maneira pela qual os discursos elaboraram, per-
manentemente, uma espécie de decomposição da realida-
de, para remontá-la em seguida, num  movimento de sínte-
se, que afirmou uma nova ótica diante dessa mesma reali-
dade. Essas imagens, configuradas sobre fragmentos de
diversidade, dispersão e diferenças de formas de ocupação
do espaço e de padrões de conduta, formularam, ao mes-
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mo tempo, uma recomposição do real. Afirmando os pres-
supostos de uma nova moral, a partir da qual seria edifica-
da uma nova ética, constituía-se, pouco a pouco, em Santa
Catarina, traços de um perfil de cidadão. Desta forma, bus-
cou-se não só resgatar esforços dependidos no sentido de
promover a integração do território, mas a atenção para as
possibilidades apontadas pelas falas, de forjar uma identi-
dade homogênea. Assim, partiu-se da constatação da di-
versidade cultural dos grupos populacionais catarinenses,
para apreender como foi construído um referencial de ci-
dadão ideal, moderno e catarinense por excelência.

Acompanhou-se a maneira pela qual a força centraliza-
dora do Estado Novo fez-se presente em Santa Catarina, sob
a forma de tentativas de empreender um movimento homo-
geneizador sobre as cidades da época, movimento que tanto
adquiriu o caráter de integrar as atividades econômicas de
Santa Catarina, quanto de promover uma espécie de unifica-
ção dos hábitos e comportamentos de sua população. Entre-
tanto, essa tendência unificadora do Estado catarinense, nas
décadas de 30-40, não conseguiu encobrir experiências his-
tóricas vivenciadas em Santa Catarina, no processo coloniza-
dor, e traduzidas na pluralidade de manifestações econômi-
cas, sociais, culturais, políticas e comportamentais. Nesse
sentido, trabalhou-se dimensões da história de Santa Catari-
na, nessas décadas, observando como constituíram as ten-
dências centralizadoras (ou unificadoras), que apontaram na
direção da necessidade de construir a nação brasileira, e de
que forma essas tendências chocaram-se com uma realidade
atravessada pela diversidade, heterogeneidade de ocupações
espaciais e expressões culturais.

Procedendo levantamento das práticas empreendidas
pelo governo Nereu Ramos no sentido de integrar o espaço
e as populações catarinenses, a pesquisa deteve-se na se-
gunda parte do trabalho, naquelas que se manifestaram sob
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a forma de assistência. Acreditou-se que as práticas estive-
ram direcionadas para modificar, unificar e normatizar há-
bitos e comportamentos.

Na direção aqui apontada, a intenção da pesquisa é
resgatar alguns discursos que envolveram a obra assisten-
cialista de Nereu Ramos, evidenciando seu caráter educati-
vo-disciplinador, seus efeitos sobre os cidadãos de Santa
Catarina. Trabalhou-se, prioritariamente, com falas que fi-
zeram emergir serviços de assistência e instituições de iso-
lamento. Esse exercício levanta possibilidades de estabele-
cer relações entre práticas assistencialistas e crescimento das
cidades, acompanhando, na documentação, a maneira pela
qual as políticas de assistência em Santa Catarina podem
ter deixado de ser um sistema de ajuda aos pobres, para
converterem-se num instrumento a serviço da consolida-
ção da cidadania.

Neste sentido, as práticas assistencialistas implantadas
em Santa Catarina, durante o governo Nereu Ramos, foram
tratadas, por um lado como investimento do Estado com a
sociedade, na direção do reordenamento do cotidiano da
população e da normatização de comportamentos nas ci-
dades, e, por outro, como forma de atendimento às deman-
das provenientes dos cidadãos. Assim, o assistencialismo,
enquanto dispositivo de controle social, foi considerado  não
somente interesse de segmentos sociais distintos, fossem
esses pertencentes às elites ou aos setores populares. A
população apareceu em sua face segregadora e discrimina-
dora, na medida em que a ela foi atribuída uma parcela das
responsabilidades pelas formas de isolamento, e, até mes-
mo, pela prática punitiva, levando em conta que essa mes-
ma população tendeu a introjetar e a ajudar a manter, per-
manentemente, os comportamentos socialmente aceitáveis
e os princípios de disciplina social que perpassaram a soci-
edade como um todo.
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Desta forma, quando num outro momento da pesqui-
sa voltou-se atenção para transformações operadas no es-
paço escolar, a reflexão não se restringiu apenas à tentativa
de superar uma visão de escola como instituição transmis-
sora de conhecimento, para afirmar a noção de vigilância
permanente, com vistas a promover uma adequação dos
comportamentos ou a domesticação do caráter dos alunos.
O exercício feito nesta investigação foi de vincular práticas
educativas, empreendidas na instituição escolar, com os
demais investimentos levados a efeito nas cidades. O gran-
de investimento na rede escolar catarinense, foi, assim, re-
lacionado ao crescimento das preocupações do Estado e da
sociedade em criar, ampliar e diversificar instituições tais
como asilos, prisões, hospícios, casas para menores e regu-
lamentar os prostíbulos. O mesmo movimento moraliza-
dor das cidades, que atribuiu um novo significado à misé-
ria, condenando os desempregados, inconformados e de-
sadaptados que vagavam pelas ruas, foi o que reforçou o
internamento dos indivíduos nas instituições. Nesse pro-
cesso, a escola ganhou importância como mais um lugar
possível de promover a conformação dos indivíduos, ga-
rantindo-se, no espaço urbano, a disciplina necessária às
novas formas de cidadania.

NotasNotasNotasNotasNotas

1 As cidades de Santa Catarina que mais cresceram nesse período foram as da
região do Oeste, sobretudo em decorrência das migrações. Entre os anos de
1920 e 1940, Canoinhas, Campos Novos e Chapecó apresentaram aumento
populacional de 126%, 222% e 311% sucessivamente. Algumas cidades do sul
como Tubarão e Araranguá, bem como Lages, maior cidade do planalto, tive-
ram sua população aumentada em cerca de 50% (IBGE. Sinopse Estatística do
Estado. Florianópolis: Imprensa Oficial, 1940, p. 159-163/IBGE. Recenseamento
Geral do Brasil. Rio de Janeiro: Serviço Gráfico do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística, 1952, p. 518-526).
2 Na década de 30 intensificou-se o estabelecimento de migrantes na zona Oeste
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Catarinense. Essa população provinha, fundamentalmente, do Rio Grande do
Sul e constituiu-se em frentes pioneiras colonizadoras, que ocuparam a região
próxima aos rios Uruguai e Iguaçu. Destacada na historiografia catarinense pela
sua descendência ítalo-germânica-brasileira, os gaúchos parecem mesmo ter
trazido novos hábitos, costumes e comportamentos para Santa Catarina, moti-
vo pelo qual o governo da época voltou suas atenções para a necessidade de
“integrá-los à realidade catarinense”.
3 Uma notícia no jornal A Gazeta de Florianópolis evidenciou como as linhas
telefônicas, que já atendiam as regiões norte e sul de Santa Catarina, estavam
sendo estendidas para a zona da serra (Bom Retiro, Lages, São Joaquim, Curiti-
banos, Campos Novos e Cruzeiro), pretendendo atingir também a zona Oeste
Catarinense. A matéria ressalta os “inestimáveis serviços [...] prestados (pela)
[...] Companhia Telefônica Catarinense [...] (para) o comércio e a indústria da
nossa terra” (JORNAL A GAZETA, Florianópolis, 21 de mar. de 1940, p. 1).
4 Idem, 21 de fev. de 1949, p. 6.
5 Idem, 07 de mar. de 1943, p. 41.
6 Idem, 24 de fev. de 1943, p. 7.
7 Idem, 11 de mar. de 1943, p. 4.
8 Sobre o crescimento das cidades catarinenses nesse período, ver nota 2. O
crescimento do operariado, segundo pudemos concluir a partir dos dados apre-
sentados, foi de aproximadamente 300% (CARDOSO, 1960). Quanto ao cresci-
mento total da população catarinense, entre os anos de 1920 e 1940, foi de
aproximadamente 76% (IBGE, 1955).
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AbstractAbstractAbstractAbstractAbstract

The urban can be thought in an institutional perspective. This is the
central question in this article. In this way, the practices adopted in the
disciplinable institutions of assistance in the Nereu Ramos Government,
such as hospitals, prisons and houses for children, had their effects for
beyond of their isolated walls, touching the cities’ movement and shaping
their spaces in a new dinamic.
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